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RELIGIOSA E APLICAÇÃO
EFETIVA

O artigo 1.º da Constituição da Colômbia1 define o país como um
“estado social” vinculado pelo primado do direito. A Constituição
afirma que a república é democrática, pluralista e baseada no
respeito pela dignidade humana, solidariedade e primado do
interesse geral. O Governo supervisiona agências que protegem a
vida, a dignidade, as crenças e outras liberdades individuais
legalmente estabelecidas.

De acordo com o seu documento fundamental, o Estado colombiano
proíbe todas as formas de discriminação, incluindo por motivos
religiosos. A liberdade de consciência, a liberdade religiosa e a
liberdade de culto são reconhecidas como direitos fundamentais.

De acordo com o Tribunal Constitucional da Colômbia, o mais alto
tribunal a proteger os direitos fundamentais, a liberdade de
consciência é aplicada em três formas: “(I) ninguém pode ser sujeito



a assédio moral ou perseguição por causa das suas convicções ou
crenças; (II) ninguém deve ser obrigado a revelar as suas
convicções; (III) e ninguém deve ser obrigado a agir contra a sua

consciência”.2 Contudo, o direito à liberdade de consciência não é
absoluto e está limitado pelo respeito pelos direitos dos outros.

Embora estreitamente ligado, o direito à liberdade de consciência é
compreendido na Colômbia como um direito distinto do direito à
liberdade religiosa. Daí que a Colômbia garanta o direito à liberdade
de consciência ao mesmo tempo que proíbe atividades que se

opõem às crenças religiosas.3

Na sequência da Concordata com a Santa Sé, o artigo 19.º da
Constituição afirma que “todas as confissões religiosas e igrejas são
igualmente livres perante a lei”. Assim, o Ministério do Interior inclui
um Gabinete de Assuntos Religiosos responsável pelo

reconhecimento legal dos grupos religiosos não católicos.4

A 6 de março de 2018, o Ministério do Interior implementou o

decreto n.º 437, uma nova política pública sobre liberdade religiosa.5

Os novos aspectos desta política incluem o reconhecimento das
organizações religiosas como atores sociais, identificando os seus
serviços como necessários para a população e considerando as
organizações religiosas como atores em todas as ações de
mediação de paz e diálogo. A política deve tornar mais harmoniosa a
interação do governo e das Igrejas.

INCIDENTES E EVOLUÇÃO

Um relatório da Christian Solidarity Worldwide (CSW) de dezembro de
2018 afirmava que grupos armados ilegais continuavam a ameaçar
a atividade religiosa em muitas regiões rurais, nalguns casos
visando os líderes da Igreja com extorsão, bem como com



“ameaças, deslocação forçada ou assassinato”.6 De mencionar o
assassinato do Pastor Efren Martinez Perez da Igreja de Nueva
Filadelfia, a 16 de setembro de 2018, baleado em frente da sua casa
na aldeia de La Ilusión por um grupo neo-paramilitar ativo na

região.7 O mesmo relatório afirmava que em algumas comunidades
indígenas, “as autoridades tradicionais tentam forçar os membros a
reconverterem-se às crenças e práticas religiosas tradicionais, e

punem ou deslocam à força aqueles que se recusam a fazê-lo”.8

Em agosto de 2019, o diretor técnico da Direção dos Assuntos
Religiosos do Ministério do Interior foi solicitado a avaliar se devia
ou não fechar a Asociación Templo Luciferino Semillas de Luz

(Associação Templo Lúcifer Sementes de Luz).9 Carlos Osorio
Buriticá, Governador do Departamento de Quindío, mencionou que o
Tribunal Constitucional considerou que um culto satânico não tem
natureza religiosa. “O fanatismo religioso, que pode efetivamente
pôr em perigo os próprios membros de um grupo de crentes, ou
ritos satânicos que causam sérios danos à integridade física e
moral dos espectadores, não são uma forma protegida de liberdade

de culto.”10

Em agosto de 2019, o Senado realizou uma audiência pública para
considerar a liberdade religiosa na Colômbia, com a participação de
várias comunidades religiosas e do Ministério do Interior. Um dos
participantes salientou que o desafio na Colômbia é “procurar a
igualdade religiosa e combater a discriminação existente no seio

das comunidades religiosas”.11 Outro participante observou que as
Igrejas não católicas são discriminadas e pediu lugares para culto
em hospitais.

Em novembro de 2019, tendo em conta os movimentos populares, os
bispos católicos reconheceram que os protestos pacíficos
representam um desejo de promover a justiça social, tendo

rejeitado a violência e o vandalismo e apelado ao diálogo nacional.12

Em fevereiro de 2020 foi lançada em Washington, Estados Unidos, a
Aliança Internacional para a Liberdade Religiosa, cujo objetivo é
combater a discriminação religiosa e a perseguição. A Colômbia
aderiu à Aliança, reafirmou o seu compromisso com a causa e



planeia acolher o primeiro Fórum Hemisférico sobre Liberdade

Religiosa.13

Em fevereiro de 2020, os bispos católicos da Colômbia reuniram-se
em assembleia plenária para promover um projeto comum a todo o
país de apoio ao diálogo e às conversações em prol da paz e da

reconciliação nacional.14

Em março de 2020, o Tribunal Constitucional da Colômbia decidiu
que as autoridades prisionais deviam adotar medidas que garantam
aos reclusos o gozo efetivo da liberdade de culto. Esta decisão
resultou da análise do caso de dois prisioneiros, um muçulmano e
um membro da Igreja do Nazareno, que foram discriminados com
base na sua aparência física (barba) e vestuário, elementos que eles

consideram ser fundamentais na expressão das suas crenças.15

Em março de 2020, durante um protesto no Dia Internacional da
Mulher, um grupo de mulheres entrou na Igreja Paroquial La
Sagrada Pasión em Bogotá e rabiscou grafites pró-aborto e

anticlericais nas paredes, impedindo a celebração da missa.16

A 16 de março de 2020 começou uma controvérsia após um tweet do
Presidente Iván Duque, que disse rezar para colocar a Colômbia sob

o patrocínio da famosa devoção à Virgem de Chiquinquirá.17 Os
representantes da oposição acusaram-no de violar a laicidade da
Constituição e um cidadão apresentou uma queixa junto da
procuradoria da república que levou a decisões e contra decisões
sobre se o presidente tem o direito de expressar as suas crenças. No
entanto, muitos apoiantes colocaram-se ao seu lado, indicando que
é direito de todos os colombianos expressar a sua fé e que o
Presidente não tem menos direitos do que o resto dos cidadãos.

Em setembro de 2020, a Conferência Episcopal Católica da Colômbia
expressou o seu pesar e apelou à necessidade de paz, e de respeitar
e defender a vida após a descoberta de massacres em zonas rurais,
bem como dos assassinatos e ataques que tinham ocorrido nos

meses anteriores.18



Em meados de março de 2020, após o início da pandemia da COVID-
19, a Arquidiocese de Bogotá suspendeu as missas e restringiu o

acesso aos sacramentos.19 O governo colombiano emitiu
recomendações para impedir a propagação do coronavírus em

contextos religiosos20 e, em julho de 2020, adotou um protocolo de
biossegurança para gerir os riscos de pandemia no sector religioso,
estipulando que “cada entidade religiosa pode adaptar o protocolo

[…] aos ritos da sua tradição e/ou crença religiosa”.21 Desde então, os
locais de culto de várias comunidades religiosas começaram

gradualmente a reabrir.22

PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

Em geral, embora a liberdade religiosa seja respeitada, devido à
complicada situação política da Colômbia – sobretudo com as
organizações criminosas ilegais que operam em regiões rurais –
continuam existindo preocupações no que diz respeito a relatos de
graves violações da liberdade religiosa por parte de atores não
estatais. Apesar disso, novas políticas estatais relativas à liberdade
religiosa, e a participação do governo na Aliança Internacional para
a Liberdade Religiosa, são passos positivos que proporcionam um
caminho claro para um melhor desenvolvimento da liberdade
religiosa.
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SOBRE A ACN

ACN (Ajuda à Igreja que Sofre no Brasil) é uma organização
católica fundada em 1947 pelo Padre Werenfried van Straaten
para ajudar os refugiados de guerra. Desde 2011 reconhecida

como fundação pontifícia, a ACN dedica-se a ajudar os cristãos
no mundo inteiro – através da informação, oração e ação –

especialmente onde estes são perseguidos ou sofrem
necessidades materiais. A ACN auxilia todos os anos uma média

de 5.000 projetos em 130 países graças às doações de
benfeitores, dado que a fundação não recebe financiamento

público.
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